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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DAVID MARTINS
ADVOGADOS : DAVID MARTINS - SP351104

VICTOR GODOY MARTINS - SP484393
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CARLOS EDUARDO SALVADOR DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS E RESISTÊNCIA.
ALEGADA NULIDADE DO FLAGRANTE POR VIOLÊNCIA POLICIAL.
PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM

 PÚBLICA. ORDEM NÃO CONHECIDA.

I. CASO EM EXAME
1.  substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, impetrado em favor deHabeas corpus
paciente que teve prisão preventiva decretada pela suposta prática dos crimes previstos no art. 33,

, da , e no  na forma do  ambos do Código Penal,caput  Lei n. 11.343/2006  art. 329,  art. 69,
apontando-se como autoridade coatora Tribunal de Justiça estadual que denegou ordem anterior.
2. No , a defesa alega nulidade do flagrante por violência policial, confirmada por laudo writ
pericial de lesão corporal cautelar com múltiplas lesões contusas, e omissão estatal na audiência
de custódia, sustentando afronta às garantias de integridade física e moral do preso e ao devido
processo legal, bem como contaminação dos elementos informativos e do próprio ato de prisão.
3. Argumenta, ainda, ausência de fundamentação idônea da custódia preventiva, por se basear na
gravidade em abstrato, na quantidade e diversidade de drogas apreendidas, em atos infracionais
pretéritos análogos ao tráfico de drogas e em processo por receptação suspenso nos termos do

 do Código de Processo Penal, defendendo a suficiência de medidas cautelares diversasart. 366
em razão de primariedade técnica, bons antecedentes e residência fixa. O Ministério Público
Federal opina pelo não conhecimento da ordem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a alegada violência policial e a ausência de
adequada resposta estatal em audiência de custódia acarretam nulidade do flagrante e autorizam
o relaxamento da prisão na via estreita do habeas corpus; e (ii) saber se a prisão preventiva está
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, em razão da quantidade e variedade de
drogas apreendidas e da reiteração delitiva do agente, ou se são cabíveis medidas cautelares
diversas da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O  impetrado em substituição ao recurso próprio não é cabível, conforme habeas corpus
orientação consolidada do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, impondo-
se o não conhecimento da impetração, ressalvada a possibilidade de concessão de ordem de
ofício em caso de flagrante ilegalidade.
6. A alegação de violência policial e de tortura na realização da prisão em flagrante demanda
revolvimento fático-probatório incompatível com a via do habeas corpus, que exige prova pré-
constituída das assertivas defensivas, não sendo possível, na fase processual em que se encontra
o feito, concluir se as agressões decorreram de excesso na atuação policial ou de eventual
resistência à abordagem.
7. O decreto de prisão preventiva encontra-se motivado na garantia da ordem pública, com base
em elementos concretos: apreensão de considerável quantidade e variedade de drogas
(tetrahidrocanabinol em diversos invólucros, frascos de cocaína e microtubos de cocaína na
forma ) e registro de atos infracionais pretéritos análogos ao tráfico de drogas, além de o crack
agente responder a ação penal por receptação, na qual se encontrava em liberdade mediante
fiança quando novamente preso.
8. A reiteração delitiva evidenciada pelo histórico de atos infracionais e pela nova prisão durante
liberdade concedida com fiança revela maior periculosidade social do agente e justifica, a priori,
a decretação e manutenção da prisão preventiva para acautelar a ordem pública, nos termos do

 do Código de Processo Penal.art. 312
9. A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, como primariedade técnica, supostos bons
antecedentes e residência fixa, não é suficiente para afastar a prisão preventiva quando há dados
concretos indicativos de risco à ordem pública, mostrando-se inadequadas e insuficientes as
medidas cautelares diversas da prisão.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento:  não conhecido.Habeas corpus
Tese de julgamento:
1. O  impetrado como substitutivo de recurso previsto em lei não é cabível, habeas corpus
admitindo-se, contudo, a concessão de ordem de ofício apenas diante de flagrante ilegalidade.
2. A verificação de alegada violência policial na prisão em flagrante, para fins de relaxamento da
custódia, exige dilação probatória e reexame aprofundado de fatos, providências incompatíveis
com a via estreita do habeas corpus.
3. A quantidade e a variedade de drogas apreendidas, aliadas à reiteração delitiva do agente,
evidenciam periculosidade concreta e justificam a decretação e manutenção da prisão preventiva
para garantia da ordem pública, afastando a aplicação de medidas cautelares alternativas.
Dispositivos relevantes citados: º, XLIX; CPP, arts. 282, § 6º, 310, § 5º, IV e V,CR/1988, art. 5
311, 312, 319 e 366; CP, arts. 69 e 329; , . Lei n. 11.343/2006  art. 33, caput
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC  Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião Reis535.063/SP,
Junior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, j.
27.03.2020; STF, AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, j. 30.10.2018;
STJ, HC  Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j. 07.12.2021, DJe659.739/RJ,
17.12.2021; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j.846.197/GO,
04.12.2023, DJe 12.12.2023; STJ, AgRg no RHC  Rel. Min. João Otávio de163.613/MS,
Noronha, Quinta Turma, j. 16.08.2022, DJe 19.08.2022; STJ, AgRg no HC  Rel.654.422/PE,
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 14.12.2021, DJe 16.12.2021; STJ, AgRg no HC 

 Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, j. 09.06.2020, DJe 23.06.2020; STJ, AgRg581.021/RJ,
no HC  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 18.03.2025, DJEN984.921/RS,
26.03.2025; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j.997.960/GO,
01.07.2025, DJEN 04.07.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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                                  Brasília, .05 de maio de 2026

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS E RESISTÊNCIA.
ALEGADA NULIDADE DO FLAGRANTE POR VIOLÊNCIA POLICIAL.
PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM

 PÚBLICA. ORDEM NÃO CONHECIDA.

I. CASO EM EXAME

1.  substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, impetrado em favor deHabeas corpus
paciente que teve prisão preventiva decretada pela suposta prática dos crimes previstos no art. 33,

, da , e no  na forma do  ambos do Código Penal,caput  Lei n. 11.343/2006  art. 329,  art. 69,
apontando-se como autoridade coatora Tribunal de Justiça estadual que denegou ordem anterior.

2. No , a defesa alega nulidade do flagrante por violência policial, confirmada por laudo writ
pericial de lesão corporal cautelar com múltiplas lesões contusas, e omissão estatal na audiência
de custódia, sustentando afronta às garantias de integridade física e moral do preso e ao devido
processo legal, bem como contaminação dos elementos informativos e do próprio ato de prisão.

3. Argumenta, ainda, ausência de fundamentação idônea da custódia preventiva, por se basear na
gravidade em abstrato, na quantidade e diversidade de drogas apreendidas, em atos infracionais
pretéritos análogos ao tráfico de drogas e em processo por receptação suspenso nos termos do

 do Código de Processo Penal, defendendo a suficiência de medidas cautelares diversasart. 366
em razão de primariedade técnica, bons antecedentes e residência fixa. O Ministério Público
Federal opina pelo não conhecimento da ordem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a alegada violência policial e a ausência de
adequada resposta estatal em audiência de custódia acarretam nulidade do flagrante e autorizam
o relaxamento da prisão na via estreita do habeas corpus; e (ii) saber se a prisão preventiva está
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, em razão da quantidade e variedade de
drogas apreendidas e da reiteração delitiva do agente, ou se são cabíveis medidas cautelares
diversas da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O  impetrado em substituição ao recurso próprio não é cabível, conforme habeas corpus
orientação consolidada do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, impondo-
se o não conhecimento da impetração, ressalvada a possibilidade de concessão de ordem de
ofício em caso de flagrante ilegalidade.

6. A alegação de violência policial e de tortura na realização da prisão em flagrante demanda
revolvimento fático-probatório incompatível com a via do habeas corpus, que exige prova pré-
constituída das assertivas defensivas, não sendo possível, na fase processual em que se encontra
o feito, concluir se as agressões decorreram de excesso na atuação policial ou de eventual
resistência à abordagem.

7. O decreto de prisão preventiva encontra-se motivado na garantia da ordem pública, com base
em elementos concretos: apreensão de considerável quantidade e variedade de drogas
(tetrahidrocanabinol em diversos invólucros, frascos de cocaína e microtubos de cocaína na
forma ) e registro de atos infracionais pretéritos análogos ao tráfico de drogas, além de o crack
agente responder a ação penal por receptação, na qual se encontrava em liberdade mediante
fiança quando novamente preso.

8. A reiteração delitiva evidenciada pelo histórico de atos infracionais e pela nova prisão durante
liberdade concedida com fiança revela maior periculosidade social do agente e justifica, a priori,
a decretação e manutenção da prisão preventiva para acautelar a ordem pública, nos termos do

 do Código de Processo Penal.art. 312

9. A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, como primariedade técnica, supostos bons
antecedentes e residência fixa, não é suficiente para afastar a prisão preventiva quando há dados
concretos indicativos de risco à ordem pública, mostrando-se inadequadas e insuficientes as
medidas cautelares diversas da prisão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Resultado do Julgamento:  não conhecido.Habeas corpus

Tese de julgamento:

1. O  impetrado como substitutivo de recurso previsto em lei não é cabível, habeas corpus
admitindo-se, contudo, a concessão de ordem de ofício apenas diante de flagrante ilegalidade.
2. A verificação de alegada violência policial na prisão em flagrante, para fins de relaxamento da
custódia, exige dilação probatória e reexame aprofundado de fatos, providências incompatíveis
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com a via estreita do habeas corpus.
3. A quantidade e a variedade de drogas apreendidas, aliadas à reiteração delitiva do agente,
evidenciam periculosidade concreta e justificam a decretação e manutenção da prisão preventiva
para garantia da ordem pública, afastando a aplicação de medidas cautelares alternativas.

Dispositivos relevantes citados: º, XLIX; CPP, arts. 282, § 6º, 310, § 5º, IV e V,CR/1988, art. 5
311, 312, 319 e 366; CP, arts. 69 e 329; , . Lei n. 11.343/2006  art. 33, caput

Jurisprudência relevante citada: STJ, HC  Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião Reis535.063/SP,
Junior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, j.
27.03.2020; STF, AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, j. 30.10.2018;
STJ, HC  Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j. 07.12.2021, DJe659.739/RJ,
17.12.2021; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j.846.197/GO,
04.12.2023, DJe 12.12.2023; STJ, AgRg no RHC  Rel. Min. João Otávio de163.613/MS,
Noronha, Quinta Turma, j. 16.08.2022, DJe 19.08.2022; STJ, AgRg no HC  Rel.654.422/PE,
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 14.12.2021, DJe 16.12.2021; STJ, AgRg no HC 

 Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, j. 09.06.2020, DJe 23.06.2020; STJ, AgRg581.021/RJ,
no HC  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 18.03.2025, DJEN984.921/RS,
26.03.2025; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j.997.960/GO,
01.07.2025, DJEN 04.07.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de  substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, habeas corpus
impetrado em benefício de , no qual se aponta CARLOS EDUARDO SALVADOR DA SILVA
como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente teve a prisão preventiva decretada por suposta
prática dos crimes tipificados no  da  e  na forma do art. 33, caput,  Lei nº 11.343/2006  art. 329,
artigo 69, ambos do Código Penal.

Impetrado  na origem, a ordem foi negada pela 15ª Câmara de Direito habeas corpus
Penal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Neste  o impetrante sustenta que há nulidade do flagrante por habeas corpus,
violência policial e omissão estatal na audiência de custódia, pois o Laudo Pericial de Lesão
Corporal Cautelar do IML (fls. ) descreve múltiplas lesões contusas na face, supercílios,35/36
mento e joelho, incompatíveis com “técnica de desequilíbrio” e queda, corroborando o relato do
paciente de agressões após já estar dominado (fls. ), além de resistência indevida do17/19
Judiciário em apurar os fatos, apesar da exigência do Ministério Público (fls. 39).

Aponta violação às garantias de integridade física e moral do preso (art. 5º, XLIX, da
Constituição da República) e ao devido processo legal, com contaminação dos elementos
informativos e do próprio ato de prisão.
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Destaca, ainda, que a custódia preventiva carece de fundamentação idônea e
concreta, pois se sustenta na gravidade em abstrato e na  de drogas, semquantidade/diversidade
indicação específica de periculosidade, bem como em histórico de atos infracionais pretéritos e
em um processo por recepção suspensa nos termos do  do Código de Processo Penal, em art. 366
afronta à presunção de não culpabilidade.

Ressalta que a primariedade técnica, os bons antecedentes e residência fixa (Rua
Serra dos Cristais, nº 348, Jardim Paranapanema), situações ignoradas nas decisões (fls.  e 40/46

) são suficientes as medidas cautelares diversas da prisão (arts. 282, § 6º, e 319 do Código85/91
de Processo Penal).

Requer o relaxamento da prisão preventiva em razão da violência policial
ou  pela inidoneidade da fundamentação apresentada.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da ordem.

É o relatório.

VOTO

Esta Corte - HC  Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior,535.063/SP,
julgado em  - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, 10/6/2020
Rel. Min. Rosa Weber, julgado em  AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. 27/3/2020;
Edson Fachin, julgado em  -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe 30/10/2018

substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o nãohabeas corpus 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no
ato judicial impugnado

Cumpre, então, avaliar a possibilidade de concessão da ordem de ofício, se presente
ilegalidade flagrante.

O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva do paciente em decisão assim
motivada:

Preliminarmente, importa salientar que não se constata, ao menos em análise
sumária, patente constrangimento ilegal procedido pelos policiais apto a relaxar a
segregação, haja vista que embora o laudo de exame pericial tenha constatado lesões
corporais leves em diferentes partes do corpo do periciado, algumas delas a ilustre
médica legista descreveu como “não recentes”, sendo as remanescentes compatíveis,
ao que tudo indica, com intervenção física moderada, exigida em razão da resistência
do indivíduo.
Eventual revisão deste entendimento poderá ocorrer a posteriori, caso existam
câmeras no local que possam contribuir para a melhor elucidação dos fatos.
[...]
A gravidade em concreto dos delitos também está demonstrada, porquanto Carlos
Eduardo foi preso em posse de considerável quantidade e variedade de drogas,
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acondicionadas em numerosas porções, em especial a cocaína, substância que detém
alta capacidade de gerar dependência física e psíquica. Sobre esse ponto, ressalte-se
que tal é, com efeito, elemento a ser considerado pelo Juízo para aferição de maior
periculosidade do agente.
[...]
Se não bastasse isso, o paciente ostenta atos infracionais pretéritos análogos ao crime
de tráfico de drogas (fl. 45 dos autos) e responde a ação penal pelo cometimento, em
tese, do delito de receptação, estando o feito suspenso, nos termos do artigo 366 do
Código de Processo Penal. Outrossim, ressalte-se que neste processo supracitado, ele
foi agraciado com a liberdade mediante o pagamento de fiança, arbitrada pela d.
Autoridade policial (cf. certidão de antecedentes criminais de fls.  dos referidos43/44
autos). Tais circunstâncias demonstram a insuficiência de medidas cautelares
diversas, ainda mais com risco de fuga do distrito de culpa, e recomendam, por
consequência, a conversão da prisão em flagrante em preventiva, conforme o
disposto no artigo 310, §5º, incisos IV e V, do Código de Processo Penal, com
alterações provenientes da .  Lei nº 15.272/2025

Segundo se infere, a prisão em flagrante não foi relaxada porque, o Juízo de primeiro
grau entendeu, ausente comprovação dos supostos excessos cometidos pelos policiais na
abordagem do réu. O Tribunal de origem, por sua vez, afirmou não ser possível, na fase
processual em que se encontrava o feito, constatar se as agressões sofridas pelo paciente
decorreria de excesso na atuação policial ou de eventual e possível resistência à abordagem.  

De fato, como bem posto, na falta de evidências conclusivas de que houve
excesso na atuação policial no momento da abordagem do paciente, não há como acolher o
pedido da defesa para se atestar a violência policial e colocar o réu em liberdade,
notadamente, na via estreita do , em que as provas das alegações devem estarhabeas corpus 
pré-constituídas, porquanto inadmissível o reexame de fatos (HC n.  Relator659.739/RJ,  
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJe de 7/12/2021,  17/12/2021;
 (AgRg no HC n.  relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado846.197/GO,   
em  DJe de ) 4/12/2023,  12/12/2023.

Noutro viés, segundo entendimento desta Corte Superior, "Eventual reconhecimento
de ilegalidades na prisão em flagrante fica superado com a decretação da prisão
preventiva." (AgRg no RHC n.  relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta163.613/MS,
Turma, julgado em  DJe de ).  16/8/2022,  19/8/2022.

Corroboram:
 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE.
EMPREGO DE TORTURA PELOS POLICIAIS. INCURSÃO PROBATÓRIA.
VEDADA EM SEDE DE HABEAS CORPUS. CONVERSÃO DA PRISÃO EM
FLAGRANTE EM PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA.
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MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA EX OFFICIO. INEXISTÊNCIA.
CUSTÓDIA CAUTELAR REQUERIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO.
PARECER DO MP FAVORÁVEL À REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA.
VIOLAÇÃO AO SISTEMA ACUSATÓRIA E AO PRINCÍPIO DA
IMPARCIALIDADE. INOCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não obstante os esforços do agravante, a decisão deve ser mantida por seus
próprios fundamentos.
2. É inadmissível, na via estreita do  o enfrentamento da tese de habeas corpus,
prática de tortura pelos policiais que efetuaram a prisão em flagrante, tendo em vista
a necessária incursão probatória. Ademais, o acórdão do Tribunal de origem está em
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de
que a homologação da prisão em flagrante e sua conversão em preventiva tornam
superado o argumento de irregularidades na prisão em flagrante, diante da produção
de novo título a justificar a segregação.
3. A apontada ilegalidade decorrente da não realização de audiência de custódia, não
foi objeto de exame no acórdão impugnado, o que obsta a análise por este Tribunal
Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.
4. Consta expressamente na decisão que decretou a prisão preventiva, que esta foi
requerida pelo Ministério Público, de modo que não se trata de indevida prisão ex
officio.
5. Após a decretação da prisão preventiva representada pela autoridade policial ou
requerida pelo Ministério Público, a posterior manifestação do estadual Parquet 
favorável à revogação da custódia, tem caráter meramente opinativo, não vinculando
a autoridade judicial, que é regido pelo princípio do livre convencimento motivado.
Desse modo, na hipótese dos autos, inexiste violação ao  do Código de art. 311
Processo Penal, ao sistema acusatório ou ao princípio da imparcialidade, a decisão do
Magistrado de primeiro grau que manteve a prisão cautelar.
6. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n.  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,654.422/PE,
julgado em  DJe de  grifou-se.) 14/12/2021,  16/12/2021,
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGA.
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO FLAGRANTE.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA PRESENTE VIA.
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE
DROGAS APREENDIDAS. ALEGAÇÃO DE REJEIÇÃO DA DENÚNCIA.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida constritiva
só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do
Código de Processo Penal.
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II - No que pertine à alegação de nulidade do flagrante, afirmando ter sido agredido e
torturado pelos policiais. No caso, destaca-se o seguinte trecho da decisão que
converteu a prisão em fragrante em prisão preventiva, : Compulsando-se os in verbis
autos, não se verifica qualquer ilegalidade ou irregularidade na lavratura do auto de
prisao em flagrante, razão pela qual o caso não comporta relaxamento da prisão".
Com efeito, verifica-se que as instâncias ordinárias entenderam pela regularidade da
prisão em flagrante.
Concluir em sentido contrário, contudo, demandaria extenso revolvimento fático-
probatório, procedimento vedado nesta via recursal.
III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em
dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, notadamente
se considerada a quantidade e variedade de drogas apreendidas (528 eppendorf de
cocaína pesando 142,5 g mais 70 eppendorf de cocaína pesando 49 g, e 155 sacolés
de maconha pesando 326,6 g mais 4 porções de maconha pesando 21,2 g),
circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem
como da periculosidade concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da
imposição da medida extrema na hipótese. (Precedentes).
IV - No que pertine à alegação de rejeição da denúncia em razão de elementos
indiciários produzidos sob suposta tortura, ressalta-se que tal pedido sequer foi
apreciado pelo eg. Tribunal de origem, razão pela qual fica impossibilitada esta Corte
de proceder a tal análise, sob pena de indevida supressão de instância.
V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e
residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão.
Agravo regimental desprovido e prejudicado o agravo regimental às fls. 152-161,
interposto contra decisão que indeferiu o pedido liminar."
(AgRg no HC n.  relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado581.021/RJ,
em  DJe de ) 9/6/2020,  23/6/2020.

Por sua vez, o decreto preventivo está devidamente motivado na garantia da ordem
pública, dada a gravidade do fato e reiterada conduta delitiva do agente.

Segundo consta, o paciente tem registro de atos infracionais pretéritos análogos ao
crime de tráfico de drogas e estava em liberdade, tendo sido agraciado com fiança em outro
processo no qual responde pelo delito de receptação, quando foi preso novamente trazendo em
uma pochete "02 (dois) invólucros de Tetrahidrocanabinol (THC), pesando 47,9g (quarenta e
sete gramas e nove decigramas), 17 (dezessete) invólucros de Tetrahidrocanabinol (THC),
pesando 13,4h (treze gramas e quatro decigramas), 04 (quatro) frascos de cocaína, pesando 2,4g
(dois gramas e quatro decigramas), 93 (noventa e três) invólucros de Tetrahidrocanabinol
(THC), pesando 211,3g (duzentos e onze gramas e três decigramas) e 322 (trezentos e vinte e
dois) microtubos de cocaína, na forma crack, pesando 42,4g (quarenta e dois gramas e quatro
decigramas)".
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Com efeito, "a persistência do agente na prática criminosa justifica, a priori, a
interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do  do CPP, art. 312
porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e compromete a ordem pública.
Precedentes." (AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,984.921/RS,
Quinta Turma, julgado em  DJEN de  (AgRg no HC n.  relator 18/3/2025,  26/3/2025; 997.960/GO,
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJEN de . 1/7/2025,  4/7/2025)

Nesse contexto, pelos mesmos motivos acima delineados, é inviável a aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão, pois a reiterada conduta delitiva do agente indica que a
ordem pública não estaria acautelada com a sua soltura.

Ante o exposto, do não conheço  habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2026/0095981-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.081.028 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15056439320258260548  23817747120258260000  24010692025

EM MESA JULGADO: 05/05/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DAVID MARTINS 
ADVOGADOS : DAVID MARTINS  - SP351104

 VICTOR GODOY MARTINS  - SP484393
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CARLOS EDUARDO SALVADOR DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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